
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.096.737 - RS (2017/0103057-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MARIA HELENA PACHECO RAUPP 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ entende ser necessária a impugnação dos 
fundamentos da decisão denegatória da subida do apelo especial para 
que se conheça do respectivo agravo. Logo, correta a decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial com base no art. 21-E, V, do 
Regimento Interno.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do agravo em recurso especial, pois não foram especificamente 

impugnados os fundamentos da decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o acesso 

à via especial.

Afirma o agravante que impugnou expressamente todos os fundamentos 

da decisão de admissibilidade, especialmente aquele reputado como não infirmado, 

qual seja, a ausência de similitude fática quanto à alegação de dissídio jurisprudencial.

Sustenta, ainda, que a ausência de similitude fática é óbice que se refere 

a capítulo autônomo do decisum de origem, concernente à recorribilidade pela alínea 

"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, o que não obsta o conhecimento 

pela alínea "a".

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 217-221.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, a negativa de admissibilidade do Tribunal de origem teve 

como fundamentos a consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ e 

a ausência de comprovação da divergência jurisprudencial. 

Correta a decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 

agravo em recurso especial, visto que não houve impugnação específica quanto à 

ausência de similitude fática pertinente à demonstração de dissídio jurisprudencial.

Além disso, verifico que também não foi infirmado especificamente o 

fundamento de consonância do aresto combatido com a jurisprudência do STJ, 

porquanto, inadmitido o recurso especial com base nesse fundamento, incumbiria à 

parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 

referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles, de forma a 

demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, o que não 

ocorreu na espécie.

Tal circunstância faz incidir na espécie, por analogia, a Súmula 182/STJ, 

segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DA CORTE DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ.
1. O agravo em recurso especial não foi conhecido com fundamento, por 
analogia, na Súmula 182 do STJ e no art. 544, § 4º, I, do CPC, porquanto 
o ora agravante não impugnou a fundamentação da Corte de origem 
quanto à incidência das Súmulas 83 e 518 do STJ.
2. Apesar dos argumentos contrários da parte agravante, está correta a 
decisão monocrática do Ministro Presidente, uma vez que o agravo em 
recurso especial não traz mesmo teses que infirmem a incidência das 
Súmulas 83 e 518 deste Tribunal.
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar 
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a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada. O rebatimento deve ser específico e 
suficientemente fundamentado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 832.359/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.
Não havendo impugnação às razões que ensejaram o não conhecimento 
do agravo em recurso especial, aplica-se a Súmula 182 desta Corte, 
segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 813.919/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 30/3/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0103057-5 AREsp 1.096.737 / 

RS

Números Origem:  00898307420178217000  01247726920168217000  03618081720138210001  
04017449620168217000  1247726920168217000  3618081720138210001  
4017449620168217000  70069145787  70071915508  70073257156  
898307420178217000

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MARIA HELENA PACHECO RAUPP 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RODRIGO KRIEGER MARTINS E OUTRO(S) - RS035196 
AGRAVADO  : MARIA HELENA PACHECO RAUPP 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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